
Exmo.Sr 
ERLEI FERRARI DA FONSECA 
M.D Presidente do Legislativo 
Colorado/RS 
 
 

 
   Os Vereadores abaixo firmados, pertencente à bancada do MDB – 
Movimento Democrático Brasileiro e do PSB – Partido Socialista Brasileiro, com assento 
nessa Câmara, colocam a consideração dos ilustres Colegas o Seguinte Pedido de 
Providências e Informações. 
 
 
 
   Vem solicitar Providências e uma Manifestação Pública da 
Administração Municipal, sobre o Despacho/Decisão Judicial de 10/08/2021 da 
Excelentissima Dra. Juiza Luana Schneider da Comarca de Tapera/RS sobre a Tutela 
Provisória nº 5000533-57.2021.8.21.0136/RS, Movida pelo Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul contra o Atual Secretário de Planejamento Delonei Luiz Pereira da Silva 
no tempo em questão, Vice-Prefeito Municipal, envolvendo Propina, Enriquecimento ilícito, 
Corrupção passiva e ativa e Improbidade Administrativa, matérias gravíssimas para um 
Atual Gestor Público e Secretário, o qual foi DEFERIDO Parcialmente, os pedidos de tutela 
de urgência para determinar, por ora, a indisponibilidade de bens imóveis e veículos em 
nome dos demandados. 
 
 
 
 
   JUSTIFICATIVA 
   O Vereador tem a função de Fiscalizar e é cobrado diariamente pela 
população sobre os interesses da Coletividade e sobre a utilização correto do dinheiro 
Público. Em virtude dos últimos episódios a população Coloradense vem cobrando 
insistentemente do Legislativo uma posição a respeito da gravidade do Despacho/Decisão 
que cita: “Nesse aspecto, a análise judicial para decretação de indisponibilidade de bens, 
prende-se no exame da existência de materialidade e de indícios de autoria, 
dispensando-se maiores digressões acerca da matéria de defesa...”” O presente feito vem 
instruído com material probatório oriundo do Inquérito Policial 62/20191533015, no qual 
apurou-se prática dos Crimes de corrupção passiva e ativa em tese perpetrados pelos 
demandados, extraindo-se do mesmo a realização de diversas diligências investigatórias 
pela Autoridade Policial com o fim de apurar tais ilícitos”. Por isso, Solicita a Administração 
Municipal um posicionamento sobre a gravidade do fato, pois não tomou nenhuma atitude e 
também não se manifesta. Assim, como ocorre em Processos do Governo Federal, 
Estadual e de outros Municípios, o correto a fazer seria o Afastamento Temporário do 



Cargo do Atual Secretário, até o encerramento do Processo que provará sua inocência ou 
não. 
 
   Que A Mesa após ouvir o Douto Plenário, encaminhe o pedido em 
Pauta ao Executivo Municipal e se não for atendido no prazo estabelecido pelo Regimento 
Interno, seja encaminhado a Promotoria Pública de Tapera/RS. 
    
 

Sala das Sessões, aos 30 dias do mês de agosto de 2021. 
 
 
 
 
Aloisio Remo Alves Xavier  Francini Pazinatto  Everton Roveda 
VEREADOR MDB              VEREADOR MDB  VEREADOR PSB 
 
 
   


